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PREFÁCIO


			A interface da Psicologia com as Ciências Exatas não é um fato novo. No entanto vem crescendo exponencialmente nos últimos anos. Pois a Psicologia como ciência, ao estudar o comportamento humano, tende a interagir com todas as áreas do conhecimento, simplesmente porque o comportamento humano é transversal a todas as produções humanas.


			Desde 1879, quando Wilhelm Wundt, médico e psicólogo alemão, fundou o primeiro laboratório de Psicologia Experimental na Universidade de Leipzig (Alemanha), até os dias de hoje, com o avanço da ciência e das tecnologias, a Psicologia tem adentrado cada vez mais em outras áreas do conhecimento para fazer interface e para contribuir com elas. Principalmente as Ciências Exatas. Naquela época, o próprio Wundt1 já defendia a tese de que “a Psicologia é a mediadora entre as ciências naturais e as humanas”.


			O presente trabalho é um testemunho da interface desses saberes. Uma engenheira civil, com mestrado na mesma área, também com formação em Educação Especial e Psicologia, faz essa articulação entre a Psicologia e a Engenharia. Sua perspectiva humanista a faz olhar para as estruturas dos espaços físicos de forma crítica, a partir da experiência das pessoas com deficiências sensoriais ou motoras. Um olhar para mais além das funcionalidades tradicionais que esses ambientes arquitetônicos precisam ter para as pessoas em geral, um olhar pensando na inclusão das pessoas com deficiência e na sua interação e permanência nesses espaços.


			Nesse sentido, a presente obra propôs-se a desenvolver um instrumento de mensuração objetiva acerca do nível de satisfação de alunos com alguma deficiência física/sensorial em relação ao ambiente acadêmico. Uma inovação introduzida aqui foi o conceito de “satisfação” que extrapola a mera relação com as condições arquitetônicas e se amplia para outros níveis. Dessa forma, esse conceito é analisado a partir de quatro subfatores: 1) Satisfação Estrutural, ou seja, com a estrutura física do campus, compreendendo os prédios e as vias internas de circulação; 2) Satisfação Operacional, ou seja, com os elementos que podem facilitar o deslocamento e a comunicação da pessoa com deficiência no campus, bem como os recursos disponibilizados, desde o processo seletivo, para o desenvolvimento acadêmico; 3) Satisfação Psicoafetiva, ou seja, intra e interpessoal do aluno com deficiência em relação ao sentimento de inclusão e pertencimento à instituição; 4) as atitudes dessas pessoas diante dos obstáculos e das barreiras encontradas.


			O presente estudo inicia fazendo uma conceituação da Educação Especial, demonstrando os atuais conceitos e definições de deficiência – e de pessoas com deficiência – e sua classificação e os parâmetros legais brasileiros. A seguir, conceitua e define a acessibilidade (do ponto de vista do direito e dos conflitos) e contextualiza alguns estudos brasileiros sobre a satisfação dessas pessoas com a acessibilidade. Por fim, a partir desse plano de fundo, justifica a necessidade do desenvolvimento de um instrumento de mensuração do nível de satisfação dessas pessoas com a acessibilidade e apresenta a metodologia de desenvolvimento do referido instrumento. Nessa etapa, estão expostos detalhadamente os processos e as etapas da definição operacional do construto, dos fatores, subfatores, descritores e, por fim, a construção dos itens do instrumento. Uma vez elaborado o instrumento, ele foi aplicado inicialmente em 18 alunos com deficiência, e os resultados foram analisados mediante seu nível de satisfação nos três primeiros fatores (estrutural, operacional e psicoafetivo) e mediante suas atitudes perante os obstáculos (fator 4).


			Os resultados foram muito promissores, demonstrando que esse instrumento funcionou como um recurso muito útil para acolher as percepções das pessoas com deficiência sobre a sua acessibilidade aos ambientes acadêmicos, e também promissor para ser adotado em quaisquer outros ambientes públicos. Os resultados foram encaminhados aos setores competentes como uma contribuição objetiva para remoção das barreiras físicas e com recomendações para conscientização da comunidade sobre as barreiras atitudinais que podem comprometer tanto a acessibilidade quanto a permanência dessas pessoas nesse ambiente.


			A autora do presente livro teve uma iniciativa muito feliz  ao se dispor a fazer a articulação entre a Educação, a Psicologia e a Engenharia Civil. Abre-se – com este livro – uma oportunidade de aprofundamento desses estudos, visando empregar esse olhar humanista e inclusivo não apenas nos ambiente acadêmicos, mas em todos os ambientes, sejam domésticos ou coletivos, da iniciativa pública ou privada.


			José Humberto da Silva Filho


			Coordenador do Laboratório de Avaliação Psicológica – LAP, 
da Universidade Federal do Amazonas – Ufam


			





APRESENTAÇÃO


			Medir, para Erthal2, “significa atribuir magnitudes a certa propriedade de um objeto ou classe de objetos”. Em Psicologia, a mensuração é bem mais complexa, pois se mede uma variável psicológica com características variáveis em cada indivíduo em diferentes níveis. Quando se mensura um comportamento, a complexidade aumenta, pois são variáveis que se modificam ao longo do tempo e em diferentes contextos. Para isso, faz-se necessário o uso de instrumentos adequados e que sejam utilizados com prudência a fim de minimizar os erros de medida. Mas são possíveis de medir. É atribuída a Edward Thorndike a frase de que se uma coisa existe, ela existe em certa quantidade, e se existe em certa quantidade ela pode ser medida3.


			A temática da acessibilidade veio no contexto das disciplinas Estudos Avançados I e II, do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, pois, ao vivenciar o espaço, junto aos alunos da pós-graduação com deficiência visual, tive a oportunidade de desenvolver um novo olhar para a questão, e isso me levou a ampliar a questão da acessibilidade, estendendo-a para as outras deficiências, ou limitações, buscando saber como essas pessoas sentem-se em relação às condições oferecidas pela universidade, tanto em relação ao deslocamento entre diferentes espaços quanto em relação à comunicação entre aluno-professor, aluno-aluno e aluno-técnicos administrativos.


			A partir desses questionamentos e buscando conciliar as áreas de Arquitetura e Engenharia Civil quanto ao meio físico, e a área da Educação e da Psicologia quanto aos aspectos operacionais e emocionais, indaguei-me o quanto elas tinham impacto no acesso e permanência no ensino superior do estudante com deficiência. As perguntas iniciais eram: qual é o grau de satisfação do aluno com deficiência quanto à acessibilidade? É possível conhecê-lo? Como posso mensurá-lo de forma quantitativa e qualitativa?


			Esses questionamentos deram início à pesquisa e ao livro ora apresentado. O desenvolvimento e a aplicação do instrumento de avaliação se deram  no período entre 2010 e 2011; considerando isso, no presente livro foram atualizadas algumas legislações e informações relativas ao ato de avaliar. A escolha do local de aplicação do instrumento foi decorrente da logística, por ser um tema ainda pouco explorado na época e pela oportunidade de criar e testar um instrumento que mensure a satisfação dos alunos com deficiência no ensino superior.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			Aprendi com a primavera a me deixar cortar. E a voltar sempre inteira.


			(Cecília Meireles)


			Desde a segunda metade do século XX e, principalmente, no início deste século, os temas inclusão social e acessibilidade têm sido debatidos em todos os veículos e espaços de comunicação, citados como um direito de todos, principalmente da pessoa com deficiência. Não se pode ter uma sem a outra, ou seja, a inclusão social também passa pela acessibilidade4. Dependendo das condições de acessibilidade, sejam estruturais, operacionais ou atitudinais, encontradas nos ambientes de uma instituição de ensino, seja no ensino infantil, fundamental, médio ou superior, gera-se um sentimento de satisfação/insatisfação ao que se tem encontrado.


			Os direitos daqueles que tradicionalmente encontram-se excluídos5 do sistema educacional fazem parte do debate da inclusão escolar, e isso tem se materializado em forma de leis, decretos, resoluções, portarias, normas etc. Mas existe um descompasso entre o que está no corpo das legislações e das normas e aquilo que, efetivamente, existe de concreto na realidade. A construção de uma sociedade para todos necessita de espaços acessíveis que atendam a todos e, como a palavra diz, é uma construção, que não é simples, pelo contrário, é bastante complexa. Também não é rápida, nem é isenta de contradições e ambiguidades. É um processo.


			O governo brasileiro tem lançado programas de ações afirmativas que têm como objetivo a redução da desigualdade e a promoção de oportunidades para todos, incluindo nesse cenário a pessoa com deficiência. Dentre as políticas e os programas das ações afirmativas, pelo Ministério da Educação, existia o Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir)6, que propunha ações para garantir o acesso de pessoas com deficiência às instituições federais de ensino superior. Essas ações do Governo Federal têm trazido discussões para os profissionais e gestores da educação, pois emergem perguntas como: Quem são os alunos com deficiência? Sua identificação seria uma discriminação? Como ensinar uma pessoa com deficiência? A instituição está preparada?


			Têm-se, então, um cenário, os atores e os expectadores. Mas pessoas com deficiência, que tradicionalmente eram expectadores, agora entram em cena, assumindo vez e voz. E isso está chegando ao ensino superior, ainda que de forma tímida, mas demandando novas posturas de gestores, professores, técnicos administrativos, alunos e da própria pessoa com deficiência. Os estudos7 sobre a inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior mostram uma ênfase nas questões de acessibilidade e barreiras que possam comprometer seu sucesso acadêmico, ou seja, o acesso e a permanência culminando com a conclusão do curso.


			Existem pesquisas, de cunho qualitativo, que descrevem as trajetórias de vida da pessoa com deficiência no ensino superior, trazendo uma rica abordagem para a discussão e para a reflexão de nossas práticas pedagógicas no ensino superior. Outros trazem falas dos professores e gestores, e a ideia central dos discursos é bem parecida com o evidenciado em pesquisas no ensino básico: nós não estamos preparados.


			Essa questão se torna relevante, considerando que o número de alunos com deficiência no ensino superior tem aumentado, bem como tem se ampliado a preocupação em garantir os seus direitos, que não são apenas de acesso, mas também de permanência e alcance do sucesso acadêmico nesse nível de ensino. Outro motivo, igualmente relevante, são as legislações específicas para tratar a questão, tanto do aluno no ensino superior quanto sobre acessibilidade em todos os ambientes, públicos ou privados. Existem vários estudos sobre a acessibilidade no ensino superior, mas, nesta pesquisa, buscou-se averiguar a questão sob a ótica do aluno com deficiência e seu nível de satisfação.


			As condições de acesso e permanência do aluno com deficiência no ensino superior não implica apenas construções de espaços acessíveis, mas recursos pedagógicos (livros, equipamentos, instrumentos etc.), informações para a comunidade técnico-administrativa, instruções e/ou capacitação aos professores e apoio institucional. Portanto, há que se proporcionar uma mudança no modus operandi de uma instituição no seu fazer tradicional, tanto no ensino, na pesquisa e na extensão quanto na infraestrutura oferecida a toda a comunidade docente, discente e administrativa.


			Ou seja, o aluno com deficiência tem direitos, e as instituições de ensino superior têm de garanti-los integralmente, para que tenham equiparadas suas condições de participação em todos os espaços. Para isso, é preciso monitorar em que medida as mudanças introduzidas pela instituição respondem às necessidades específicas dos usuários para os quais elas foram criadas.


			Diante do aumento de alunos com deficiência no ensino superior, é preciso saber como as instituições que ofertam esse nível de ensino estão organizando-se para responder às necessidades dos estudantes. Também é importante saber se essas mudanças implantadas satisfazem seus beneficiários. Com isso em mente, propus-me a construir um instrumento que mensurasse o nível de satisfação do aluno com deficiência no ensino superior. Tendo em vista a necessidade de delimitar o estudo, e por questões de logística, o instrumento foi aplicado em uma instituição pública de nível superior, localizada em uma cidade de porte médio do estado de São Paulo, nos anos de 2010 e 2011.


			Esse instrumento, que será apresentado neste livro, foi desenvolvido de forma a identificar o perfil da população com deficiência em uma dada instituição; conhecer o seu nível de satisfação com relação à estrutura física e operacional (fatores externos), satisfação psicoafetiva e atitudes diante de obstáculos (fatores internos); identificar se esse nível de satisfação está relacionado com o tipo de deficiência específica do sujeito; e apreender seu nível de conhecimento da legislação específica dos direitos da pessoa com deficiência. Também busquei mapear todos os locais considerados adequados ou inadequados, acessíveis ou inacessíveis, apontados pelos alunos, para fins de comparação com as normas vigentes. Assim foi construído o instrumento que denominei de Escala de Satisfação e Atitudes de Pessoas com Deficiência – ESA, utilizando os princípios da Psicometria8.


			O presente livro foi dividido em sete capítulos e um para as considerações sobre o instrumento construído. O Capítulo 1 apresenta um pouco sobre área da Educação Especial, bem como o seu público-alvo de acordo com as legislações vigentes no País. O Capítulo 2 trata de acessibilidades, desde a sua conceituação até os estudos desenvolvidos no contexto acadêmico. O Capítulo 3 trabalha com o constructo “satisfação”, tendo como objetivo a sua mensuração, que será detalhada no Capítulo 4, relatando os principais passos para a construção desse instrumento. O Capítulo 5 trata da aplicação do instrumento, para no Capítulo 6 apresentar os resultados desta em uma determinada instituição de ensino superior. Busquei, no Capítulo 7, problematizar e discutir os principais resultados de cada dimensão do instrumento construído. Finalizo com as considerações sobre a Escala de Satisfação e Atitudes de Pessoas com Deficiência – ESA e suas possibilidades de utilização em prol da inclusão escolar do público-alvo da Educação Especial no ensino superior.
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			CONHECENDO UM POUCO A ÁREA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E SEU PÚBLICO-ALVO NO BRASIL


			É preciso sentir a necessidade da experiência, da observação, ou seja, a necessidade de sair de nós próprios para aceder à escola das coisas, se as queremos conhecer e compreender.


			(Émile Durkheim)


			A área da Educação Especial é multiprofissional e multidisciplinar. Abarcá-la é uma tarefa complexa e inacabada. Está-se sempre caminhando, construindo, desconstruindo e aprendendo. O esquema adotado, neste capítulo de revisão da literatura, é mais um artifício de estudo para mim, uma neófita na área, que aprendeu e apreendeu muito com as questões educacionais da pessoa com deficiência nos últimos 12 anos.


			A linha temática – Educação Especial, Acessibilidade e Satisfação – foi escolhida por mim a fim de propiciar uma sequência lógica que tanto contemplasse a fundamentação teórica quanto criasse um ambiente de discussão para a questão que envolve a satisfação do aluno com deficiência no ensino superior.


			De acordo com Mendes9, a Educação Especial implica soluções de ensino para problemas de aprendizagens específicas, nas quais tanto as características do aluno quanto o método e a realidade em que estão inseridos são importantes. Portanto, a Educação Especial no ensino superior é uma questão emergente e urgente que traz desafios tanto para a administração (novo modelo de gestão e construção), para o corpo de professores (novas práticas pedagógicas), para os pares (novas formas de relacionamento) e para o próprio aluno com deficiência. Traz desafios para a administração pública municipal pela demanda de transporte coletivo urbano adaptado, como também para as empresas ou órgãos privados pela necessidade de prover a acessibilidade aos prédios e serviços.


			Após a conclusão de um curso de graduação, de mestrado ou doutorado, essa pessoa com deficiência vai à busca de sua colocação no mercado de trabalho, e o ciclo se repete. Novamente se depara com as questões de acessibilidade tanto com relação às barreiras arquitetônicas quanto às barreiras de comunicação e desempenho motor, além das questões psicoafetivas. Para Diniz10, isso é resultado de se colocar o problema na pessoa com deficiência e não nas barreiras sociais que limitam a expressão de suas capacidades. A questão da inserção da pessoa com deficiência no mundo do trabalho é nova e também complexa, como o é na área da Educação, demandando novas posturas e conhecimento. Isso ressalta a importância da discussão sobre a satisfação da pessoa com deficiência em relação às condições de acessibilidade em diversos ambientes.


			A Educação Especial, como área do conhecimento, tem muito a contribuir para a visibilidade da questão e discussão do que está acontecendo de concreto. Se Educação Especial é um processo educativo e de ensino e a acessibilidade é um meio de acesso e comunicação, qual a interface entre ambas? Considerando isso, buscou-se conhecer de forma um pouco mais aprofundada o relacionamento entre a Educação Especial, a acessibilidade e a satisfação no ensino superior.


			1.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL


			A Educação Especial, abordada neste livro, é a modalidade de ensino que perpassa todos os níveis e etapas do sistema educacional brasileiro, oferecida ao aluno com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, conforme estabelece o documento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI11.


			Mesmo considerando o dizer de Mazzotta12, de que nem toda pessoa com deficiência precisa ou precisará dos serviços da Educação Especial, estes precisam estar disponíveis e acessíveis quando necessário. Essa modalidade de ensino tem por objetivo assegurar a inclusão escolar e social dos alunos público-alvo dessa modalidade de ensino. Dessa forma, ela deve ser transversal, desde a educação infantil até a educação superior, disponibilizando os serviços e recursos próprios para esse atendimento especializado, conforme estabelece a PNEEPEI13. Para Mendes14, a Educação Especial é tanto área do conhecimento quanto campo de atuação profissional, mas nem sempre é compreendida como um subsistema multidimensional.


			Esse entendimento (às vezes errôneo) da área da Educação Especial confunde-se com termos e expressões de uso comum. Para Sigolo, Guerreiro e Cruz15, há um paradoxo com respeito ao uso dos conceitos de Educação Especial e Inclusão Escolar, visto que ora são referenciados como se fossem sinônimos, ora com se fossem antônimos. Esse entendimento também é mal compreendido quando são mencionados os termos integração e inclusão. No debate dos termos, alguns autores colocaram que integração era apenas uma solução parcial, e inclusão, a solução final. Para Amaral16, a integração propunha-se tornar visível a questão das pessoas deficientes para toda a sociedade, sendo um desdobramento para a inclusão. Para Mendes17, a integração escolar não era concebida como uma questão de tudo ou nada, mas como um processo com vários níveis em que o sistema educacional proveria os meios mais adequados para atender às necessidades específicas dos alunos. Portanto, o nível mais adequado seria aquele que proporcionasse o desenvolvimento do aluno, considerando o momento e o contexto. Neste livro, será adotado o termo “acesso e permanência” com relação à inserção do aluno com deficiência no ensino superior, por ser este o termo mais frequentemente utilizado.


			1.1.1 Definição de deficiência


			De acordo com Smith18, não há uma definição simples e direta para o termo deficiência, pois as definições divergem em razão de diferenças entre atitudes, crenças, orientação, áreas de estudo e cultura. Para o autor, os conceitos de deficiência não são invenção dos tempos modernos, pois as deficiências fazem parte da condição humana, não sendo, portanto, relevante deter-se sobre sua existência ou não, mas sim observar como as pessoas reagem a elas. Para Omote19, a última década do séc. XX caracterizou-se como aquela que trouxe à discussão as questões relacionadas às deficiências e à pessoa com deficiência.


			De acordo a Handicap International20, existem quatro modelos para se abordar a deficiência e a pessoa com deficiência: o modelo caritativo, o modelo médico, o modelo social e o modelo baseado em direitos. 


			O modelo caritativo vê as pessoas com deficiência como vítimas de sua incapacidade (não podem andar, falar, ver, aprender ou trabalhar). Essas pessoas não são e/ou não se sentem capazes de se ajudar e de levar uma vida independente. 


			O modelo médico vê as pessoas com deficiência como quem tem problemas físicos ou de saúde que precisam ser curados, tendo elas o papel passivo de paciente. O problema é limitado à pessoa com deficiência, não à sociedade ou ao ambiente à sua volta.


			O modelo social vê a deficiência como resultado do modo como a sociedade está organizada. Como a sociedade tem problemas de organização, a pessoa com deficiência enfrenta discriminação e barreiras à participação. De acordo com esse modelo, a deficiência não depende apenas do indivíduo, mas também do meio social. 


			O modelo baseado em direitos, semelhante ao modelo social, tem seu foco no cumprimento dos direitos humanos, com dois elementos principais: empoderamento e responsabilidade. O empoderamento é a participação da pessoa com deficiência de forma ativa, e a responsabilidade tem a ver com o dever das instituições públicas em implementar os direitos conquistados. A abordagem desse modelo não se dá por uma questão de humanidade ou caridade, mas de direito.


			O modelo social tem sido alvo de vários debates, tanto pela sua oposição ao modelo médico quanto pelo seu impacto na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF. De acordo com Diniz21, os argumentos que deram origem ao modelo social resumiam-se basicamente em dois aspectos: um referia-se ao fato de que o corpo lesado não determina, tampouco explica, o fenômeno social e político da subalternidade das pessoas com deficiência. Para a autora, quando se tenta explicar que a situação de opressão sofrida por essas pessoas é devido às perdas de habilidades, provocadas pela lesão, confunde-se lesão com deficiência. Ressalta que, para os estudiosos, deficiência é fenômeno sociológico e lesão é expressão biológica, ou seja, o significado da lesão como deficiência é processo estritamente social. Conclui que a explicação para o baixo nível educacional ou para o desemprego de uma pessoa com deficiência não deveria ser buscada nas restrições provocadas pela lesão, mas nas barreiras sociais que limitam a expressão de suas capacidades.


			Para Omote22, a partir das concepções sociais surge uma presença imprescindível para definir uma condição de deficiência: a audiência. Para esse autor, é a reação a essa audiência que vai determinar se um indivíduo será identificado ou não como deficiente. Por essa concepção, a definição passa a ser contingencial, ou seja, associada a um contexto temporal, espacial e social. Essa audiência pode ser composta por agências oficiais e sociais de controle, pessoas que mantêm uma relação próxima com o deficiente e o próprio deficiente.


			Bampi, Guilhem e Alves23 fazem uma revisão sobre os aspectos e importância do modelo social, com o fim de que esse conhecimento disseminado possa contribuir para melhores condições de vida das pessoas que experimentam a deficiência. Mas o modelo social também recebeu críticas. Diniz24, trazendo as contribuições das teorias feministas, coloca em debate a importância do cuidador e a dependência daquelas pessoas que jamais serão independentes e produtivas para uma vida social, como foi apregoado pelos teóricos da primeira geração desse modelo.


			De certa forma, o modelo caritativo e o modelo médico permanecem, ainda hoje, revestidos de outras roupagens. Dependendo do contexto cultural e educacional, um tipo torna-se mais evidente que outro, mas a base do modelo caritativo, de favor, ainda é forte. O modelo médico continua presente nas legislações, para identificar de quem se fala e/ou por que continua a ser importante para muitas deficiências e/ou doenças crônicas. A classificação por tipo de deficiência e graus de severidade, que foi tão criticada pelo modelo social, ainda se faz necessária em algumas situações de sala de aula, a fim de que a necessidade do aluno possa ser suprida. Ainda existem muitas discussões sobre a questão, talvez por se debaterem os modelos de forma isolada e não integrada, e/ou porque a questão humana é mesmo complexa.


			1.1.2 Classificação de deficiência


			Segundo Amiralian et al.25, desde o séc. XVIII havia uma preocupação dos profissionais de saúde com o estabelecimento de uma classificação das doenças, mas somente em 1948, com a VI Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-6), foram feitas referências às doenças que poderiam se tornar crônicas, tornando necessário o atendimento dessa pessoa para além dos cuidados médicos. A CID-10 é a mais recente revisão dessa classificação, sendo denominada Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, endossada pela 43ª Assembleia Mundial de Saúde a partir 199326.


			Na IX Assembleia da OMS, em 197627, surgiu uma nova conceituação por meio da Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidade e Desvantagem: um manual de classificação das consequências das doenças (Cidid). Além do termo deficiência, foram conceituados incapacidade e desvantagem, como mostra o Quadro 1.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Conceituação


						

					


					

							

							Deficiência


						

							

							Perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou permanente. Incluem-se nessas a ocorrência de uma anomalia, defeito ou perda de um membro, órgão, tecido ou qualquer outra estrutura do corpo, inclusive das funções mentais. Representa a exteriorização de um estado patológico, refletindo um distúrbio orgânico, uma perturbação no órgão.


						

					


					

							

							Incapacidade


						

							

							Restrição, resultante de uma deficiência, da habilidade para desempenhar uma atividade considerada normal para o ser humano. Surge como consequência direta ou é resposta do indivíduo a uma deficiência psicológica, física, sensorial ou outra. Representa a objetivação da deficiência e reflete os distúrbios da própria pessoa, nas atividades e comportamentos essenciais à vida diária.


						

					


					

							

							Desvantagem


						

							

							Prejuízo para o indivíduo, resultante de uma deficiência ou incapacidade, que limita ou impede o desempenho de papéis de acordo com a idade, sexo, fatores sociais e culturais. Caracteriza-se por uma discordância entre a capacidade individual de realização e as expectativas do indivíduo ou do seu grupo social. Representa a socialização da deficiência e relaciona-se às dificuldades nas habilidades de sobrevivência.


						

					


				

			


			QUADRO 1 – CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DEFICIÊNCIAS, INCAPACIDADES E DESVANTAGENS


			FONTE: OMS (1989).


			Por essa classificação, havia uma relação de causalidade entre deficiência, incapacidade e desvantagem, que, de acordo com Diniz, Medeiros e Squinca28, sofreu severas críticas dos teóricos do campo dos estudos sobre deficiência. Os autores, em resposta à hegemonia biomédica, afirmam que


			Os estudos sobre a deficiência surgiram como uma especialidade das humanidades em saúde, cujo compromisso teórico era demonstrar que a experiência da desigualdade pela deficiência resultava mais de estruturas sociais poucos sensíveis à diversidade de que um corpo com lesões. O modelo social da deficiência – principal marco teórico dos estudos sobre deficiência – subverteu a lógica da causalidade proposta pela ICIDH: não era as lesões a principal causa das desvantagens, mas sim a opressão social aos deficientes.29


			Como resultado de intenso debate acadêmico, já anterior à Cidid, de acordo com Diniz, Medeiros e Squinca30, a OMS revisou a sua classificação e, em 2002, publicou a International Classification of Functioning, Disability and Health – ICF, traduzida no Brasil como Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF31. Baseia-se em uma integração dos modelos médico e social, obtendo uma integração das várias perspectivas de funcionalidade com uma abordagem biopsicossocial. Dessa forma, procura chegar a uma síntese que ofereça uma visão coerente das diferentes perspectivas de saúde: biológica, individual e social. Essa classificação está estruturada em duas partes: 1) Funcionalidade e Incapacidade; 2) Fatores Contextuais (Quadro 2).


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Parte 1: Funcionalidade e Incapacidade


						

							

							Parte 2: Fatores Contextuais


						

					


					

							

							Componentes


						

							

							Funções e estruturas do corpo


						

							

							Atividades e participação


						

							

							Fatores ambientais


						

							

							Fatores pessoais


						

					


					

							

							Domínios


						

							

							Funções do corpo e estruturas do corpo


						

							

							Áreas vitais (tarefas, ações)


						

							

							Influências externas sobre a funcionalidade e incapacidade


						

							

							Influências internas sobre a funcionalidade e a incapacidade


						

					


					

							

							Construtos


						

							

							Mudanças nas funções do corpo (fisiológicas)


							Mudanças nas estruturas do corpo (anatômicas)


						

							

							Capacidade de execução de tarefas num ambiente habitual


							Desempenho/execução de tarefas no ambiente habitual


						

							

							Impacto facilitador ou limitador das características do mundo físico, social e atitudinal


						

							

							Impacto dos atributos de uma pessoa


						

					


					

							

							Aspectos 
positivos


						

							

							Integridade funcional e estrutural


						

							

							Atividades


							Participação


						

							

							Facilitadores


						

							

							Não aplicável


						

					


					

							

							Funcionalidade


						

					


					

							

							Aspectos 
negativos


						

							

							Deficiência


						

							

							Limitação da atividade


							Restrição da participação


						

							

							Barreiras


						

							

							Não aplicável


						

					


					

							

							Incapacidade


						

					


				

			


			QUADRO 2 – VISÃO GERAL DA CIF


			FONTE: OMS (2004).


			Os Fatores Contextuais estão divididos em ambientais e pessoais, porém esses fatores inter-relacionam-se em várias definições estabelecidas pela CIF (Quadro 3). Os fatores ambientais têm impactos na funcionalidade da pessoa, ou seja, podem limitar seu desempenho provocando a incapacidade.


			Segundo Plaisance32, na França alguns autores sugeriram a expressão “situação de deficiência”, que tem como objetivo incorporar as consequências de um ambiente na avaliação das capacidades de autonomia de uma pessoa com deficiência. Assante33 ilustra esse conceito com a situação de uma pessoa usuária de cadeira rodas: uma rampa não elimina a sua deficiência, mas possibilita seu acesso a um determinado ambiente. Mas como nos diz Diniz34, existem desigualdades de poder, no campo da deficiência, que não serão resolvidas por ajustes arquitetônicos.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Definição


						

					


				

				

					

							

							Atividade


						

							

							É a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo. Ela representa a perspectiva individual da funcionalidade.


						

					


					

							

							Limitações da atividade


						

							

							São dificuldades que um indivíduo pode ter na execução das atividades. Uma limitação da atividade pode variar de um desvio leve a grave em termos da quantidade ou da qualidade na execução da atividade comparada com a maneira ou a extensão esperada em pessoas sem essa condição de saúde.


						

					


					

							

							Participação


						

							

							É o envolvimento de um indivíduo numa situação da vida real. Ela representa a perspectiva social da funcionalidade.


						

					


					

							

							Restrições na participação


						

							

							São problemas que um indivíduo pode enfrentar quando está envolvido em situações da vida real. A presença da restrição de participação é determinada pela comparação entre a participação individual com aquela esperada de um indivíduo sem deficiência naquela cultura ou sociedade.


						

					


					

							

							Fatores contextuais


						

							

							São os fatores que, em conjunto, constituem o contexto completo da vida de um indivíduo e, em particular, a base sobre a qual os estados de saúde são classificados na CIF. Há dois componentes dos fatores contextuais: Fatores Ambientais e Fatores Pessoais (grifo nosso).


						

					


					

							

							Fatores ambientais


							(grifo nosso)


						

							

							Constituem um componente da CIF e referem-se a todos os aspectos do mundo externo ou extrínseco que formam o contexto da vida de um indivíduo e, como tal, têm um impacto sobre a funcionalidade dessa pessoa. Os fatores ambientais incluem o mundo físico e as suas características, o mundo físico criado pelo homem, as outras pessoas em diferentes relacionamentos e papéis, as atitudes e os valores, os serviços e os sistemas sociais, as políticas, as regras e as leis.


						

					


					

							

							Fatores pessoais


							(grifo nosso)


						

							

							São fatores contextuais relacionados ao indivíduo, tais como: idade, sexo, nível social, experiências da vida etc., que não são classificados na CIF, mas que os utilizadores podem incorporar nas suas aplicações da classificação.


						

					


					

							

							Facilitadores


						

							

							São fatores ambientais que, através da sua ausência ou presença, melhoram a funcionalidade e reduzem a incapacidade de uma pessoa. Estes fatores incluem aspectos como um ambiente físico acessível, disponibilidade de tecnologia de assistência apropriada, atitudes positivas das pessoas em relação à incapacidade, bem como serviços, sistemas e políticas que visam aumentar o envolvimento de todas as pessoas com uma condição de saúde em todas as áreas da vida. A ausência de um fator também pode ser um facilitador, por exemplo, a ausência de estigma ou de atitudes negativas. Os facilitadores podem impedir que uma deficiência ou limitação da atividade se transforme numa restrição de participação, já que o desempenho real de uma ação é melhorado, apesar do problema da pessoa relacionado com a capacidade (grifo nosso).


						

					


					

							

							Funcionalidade


						

							

							É um termo genérico (“chapéu”) para as funções do corpo, estruturas do corpo, atividades e participação. Ele indica os aspectos positivos da interação entre um indivíduo (com uma condição de saúde) e os seus fatores contextuais, ambientais e pessoais (grifo nosso).


						

					


					

							

							Incapacidade


						

							

							É um termo genérico (“chapéu”) para deficiências, limitações da atividade e restrições na participação. Ele indica os aspectos negativos da interação entre um indivíduo (com uma condição de saúde) e seus fatores contextuais, ambientais e pessoais, (grifo nosso).


						

					


					

							

							Deficiência 


						

							

							É uma perda ou anormalidade de uma estrutura do corpo ou de uma função fisiológica (incluindo funções mentais). Na CIF, o termo anormalidade refere-se estritamente a uma variação significativa das normas estatisticamente estabelecidas (i.e. como um desvio de uma média na população obtida usando normas padronizadas de medida) e deve ser utilizado apenas neste sentido.


						

					


					

							

							Barreiras


						

							

							São fatores ambientais que, através da sua ausência ou presença, limitam a funcionalidade e provocam incapacidade. Estes fatores incluem aspectos como um ambiente físico inacessível, falta de tecnologia de assistência apropriada, atitudes negativas das pessoas em relação à incapacidade, bem como serviços, sistemas e políticas inexistentes ou que dificultam o envolvimento de todas as pessoas com uma condição de saúde em todas as áreas da vida (grifo nosso).


						

					


					

							

							Capacidade


						

							

							É um constructo que indica, como qualificador, o nível máximo possível de funcionalidade que uma pessoa pode atingir num dado momento, em algum dos domínios incluídos em Atividades e Participação. A capacidade é medida num ambiente uniforme ou padrão refletindo assim a capacidade do indivíduo ajustada para o ambiente. O componente dos Fatores Ambientais pode ser utilizado para descrever as características deste ambiente uniforme ou padrão (grifo nosso).


						

					


					

							

							Desempenho


						

							

							É um constructo que descreve, como qualificador, o que os indivíduos fazem no seu ambiente habitual, incluindo assim o aspecto do envolvimento de uma pessoa nas situações da vida. O ambiente habitual também é descrito através do componente: Fatores Ambientais (grifo nosso).


						

					


				

			


			QUADRO 3 – ALGUMAS DEFINIÇÕES ESTABELECIDAS PELA CIF


			FONTE: OMS (2004).


			1.1.3 Definição de pessoa com deficiência


			O Decreto-Lei nº 5.296/200435 define, no item I do art. 5º, a deficiência física, a deficiência auditiva, a deficiência visual, a deficiência mental e a deficiência múltipla. Esse decreto regulamenta as Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000, sendo essa última a que estabelece as normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.


			A terminologia “pessoas portadoras de deficiência” foi substituída pela denominação “pessoas com deficiência” a partir da Convenção Internacional para a Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, em maio de 200636. Segundo Cutrim Filho37, essa terminologia foi escolhida e votada na mencionada convenção levando em consideração, entre outros motivos, que não se deve esconder ou camuflar a deficiência, mas mostrá-la com dignidade e valorizar a diferença e as necessidades dela decorrentes. De acordo com o art. 1º dessa convenção, pessoas com deficiência são aquelas que têm “impedimentos de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas”.


			Considerando que as pessoas modificam-se continuamente, bem como o contexto em que se inserem, estudos recentes no campo da Educação Especial destacam que as definições e o uso de classificações atribuídas às deficiências devem ser contextualizados. Portanto, o documento da PNEEPEI considera a pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação com barreiras diversas, pode ter sua participação, de forma plena e efetiva, restringida na escola e na sociedade. 


			A Portaria nº 2.344/201038 atualiza a nomenclatura do Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade) para Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.


			Considerando isso, a terminologia utilizada neste livro é “pessoa com deficiência”, salvo quando mencionar o termo exato utilizado em algum artigo, documento ou legislações e normas. A pessoa com deficiência é a pessoa com deficiência visual, auditiva, física ou que tenha alguma doença crônica que gere dificuldades de aprendizagem.


			Existe uma definição legal da pessoa com deficiência e a situação de uma pessoa com deficiência, mesmo que de forma leve. Por exemplo, uma pessoa com perda auditiva leve pode não ser considerada uma “pessoa com deficiência auditiva” perante certos serviços e benefícios, mas de fato ela pode apresentar uma deficiência que pode dificultar seu desenvolvimento acadêmico. Outro exemplo é o da deficiência visual ocasionada por doenças como o Ceratocone, que, embora tenha tratamento, também pode dificultar a trajetória acadêmica, seja em virtude do próprio tratamento, seja pelas limitações da visão.


			Deficiência visual


			A deficiência visual, de acordo com o Decreto-Lei nº 5.296/200439, engloba dois grupos: cegueira e baixa visão. A letra “c”, item I, §1º, art. 5º, diz que a cegueira corresponde à acuidade visual igual ou menor que 0,05, no melhor olho, com a melhor correção; e a baixa visão corresponde à acuidade visual entre 0,3 e 0,05, no melhor olho com a melhor correção ótica. Também abrange os casos em que a somatória da medida do campo visual, em ambos os olhos, for igual ou menor que 60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer das ocorrências anteriormente mencionadas. Portanto, uma pessoa com visão monocular, pela lei atual, não é considerada deficiente visual, embora exista atualmente um movimento para a inclusão dessa categoria para a obtenção de direitos em vagas de trabalho, curso superior e concurso público.


			A acuidade visual é a capacidade que a pessoa tem de perceber e discriminar a forma de um objeto a uma determinada distância. O campo visual é a extensão do espaço no qual os objetos são visíveis com o olho estacionário, sem se mover, mantendo a fixação em um ponto fixo, ou seja, é a amplitude espacial da percepção visual.40 O campo visual também é um exame que estuda a percepção visual central e periférica.


			A baixa visão não é homogênea; existem diferentes níveis de qualidade da percepção visual. A distância na qual uma determinada informação pode ser processada por meio do canal visual e interpretada varia enormemente dentro da categoria denominada baixa visão. As necessidades ou não de alto contraste, para haver identificação, também são variáveis, bem como os diferentes níveis de iluminação que vão afetar de maneira individual o desempenho visual de cada pessoa com baixa visão. Algumas com baixa visão podem ser cegos para cores; outras, não. Somam-se ainda as questões relativas aos muitos tipos de comprometimentos do campo visual. Assim, não é possível estabelecer um padrão único de necessidades especiais às pessoas com baixa visão (informações verbais41).


			O exame médico fornece informações importantes quanto ao diagnóstico, quanto ao prejuízo das funções visuais que vão ajudar a compreender como se apresenta a percepção visual. Essas informações serão imprescindíveis para determinar direitos legais. Porém a avaliação da visão funcional, realizada por professores, por profissionais de orientação e mobilidade (O&M) e de outras áreas (ortóptica, por exemplo), pode trazer informações valiosas de como a pessoa funciona visualmente nas atividades do dia a dia e de como suprir suas necessidades especiais (informações verbais42).


			No campo educacional, é importante a compreensão dessas limitações, pois isso tem implicações no processo de ensino-aprendizagem. Uma pessoa cega ou com baixa visão tem necessidades educacionais especiais diferentes e, dentro da categoria de baixa visão, dependendo de como as diferentes funções visuais foram prejudicadas, ampliam-se as diferentes necessidades a serem contempladas. 


			Segundo Ochaíta e Espinosa43, a audição tem grande importância para o desenvolvimento e a aprendizagem da pessoa cega, pois além de ser utilizada para a comunicação verbal, também a empregam como uma função telerreceptora para a localização e a identificação de objetos e pessoas no espaço. Essa autora também destaca o olfato no reconhecimento de pessoas e ambientes, ajudando os demais sistemas sensoriais na tarefa de conhecer o espaço distante, e o sistema proprioceptivo, que proporciona informações para a orientação e a mobilidade.


			No caso da orientação e da mobilidade, as pessoas com deficiência visual precisam ser capazes de se moverem e conhecerem um grande número de caminhos entre sua origem e destino. A orientação refere-se a um conhecimento individual de sua posição no espaço, e a mobilidade é a capacidade de se deslocar nesse espaço.44 Ochaíta e Espinoza45, considerando as pesquisas feitas sobre orientação e mobilidade, afirmam que, apesar dos problemas sobre o conhecimento do espaço distante para as pessoas cegas, elas podem chegar a elaborar esquemas especiais de entornos complexos para se mover e se orientar. Essas pessoas recolhem informações de sistemas alternativos (auditivo, tátil e sinestésico) que lhes permitem elaborar esquemas espaciais funcionais.


			Com relação à acessibilidade física, também existem diferentes necessidades e características de deslocamento. A pessoa com baixa visão utiliza seu resíduo visual, mas depende de se suas perdas visuais são centrais e/ou periféricas. As perdas periféricas comprometem a deambulação, consequentemente sua autonomia, e as centrais, em geral, não apresentam essa limitação, mas têm baixa discriminação de detalhes e reconhecimento, como pontuam Ladeira e Queiroz46. Para Lopes e Burjato47, os obstáculos à mobilidade e à comunicação estão mais relacionados à orientação e a conceitos espaciais, às sensações de isolamento, ao desconforto em relação ao posicionamento e uso dos equipamentos e objetos, à insegurança e incompreensão do que ao mau dimensionamento dos espaços.


			No aspecto educacional, a deficiência visual requer uma maior interação entre o professor e o aluno, pois muitas dificuldades (filmes legendados, letras pequenas, baixa ou alta luminosidade, tempo extra para as atividades) podem ser sanadas com a comunicação adequada. A falta de recursos na instituição deve ser sanada pelo menos com o mínimo estabelecido por lei. De acordo com informações no site do Instituto Benjamin Constant – IBC48, no Portal Baixa Visão, os recursos que podem auxiliar a pessoa com baixa visão são: ópticos (lupas, por exemplo), não ópticos (ampliação, por exemplo) e eletrônicos (videosmagnificadores, como a lupa eletrônica), indicados por profissionais qualificados.


			Os recursos tecnológicos utilizados para o desenvolvimento acadêmico da pessoa com deficiência visual (no Brasil, por determinação do Comitê de Ajudas Técnicas, desde 2007, o termo utilizado agora é Recursos de Tecnologia Assistiva49), têm se ampliado ultimamente. Para alguns autores, recursos como reglete, sorobã, lupas etc. também entram como tecnologia assistiva.
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